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			PREFÁCIO

			I

			Fazer o Prefácio desta coletânea é um motivo de felicidade para mim. Primeiro, porque ele é o resultado de anos de estudo e reflexão de um dos mais qualificados grupos de pesquisa (e de participantes que com ele colaboram) sobre o trabalho no Serviço Social, o Núcleo de Estudos e Pesquisas Trabalho e Profissão (NETRAB) do Programa de Pós-graduação em Serviço Social da PUC-SP, cuja dedicação ao tema tem sido responsável pela formação de um conjunto amplo de pesquisadores e pesquisadoras que há anos se debruça com afinco à temática crucial do trabalho no Serviço Social.

			Segundo, porque seu esforço segue a linhagem crítica que resiste aos encantos dos desconstrutores do trabalho, cujo mito um dia quis nos antecipar que o trabalho havia perdido sua relevância social e sua centralidade.

			Como o trabalho é, nos dias atuais ou, melhor dizendo, ainda mais especialmente hoje, uma das questões vitais da humanidade, sua melhor intelecção se torna um imperativo central, particularmente quando sua reflexão está conectada com o árduo, complexo, mas ao mesmo tempo imprescindível processo de emancipação da humanidade, frente aos enormes constrangimentos que degradam o trabalho humano, o precarizam, o vilipendiam, como o faz o sistema global do capital de nosso tempo, que sonha com um mundo de trabalhadores e trabalhadoras intermitentes especialmente nos serviços. Trabalham (e recebem) quando são chamados, esperam (e não recebem) quando ficam torcendo para que seus celulares escapem da mudez e os convoque para qualquer trabalho intermitente da era da escravidão digital. Uber, zero hour contract, trabalho pago por voucher, pejota, frila fixo, empreendedor de si mesmo, a gama é heterogênea e variada.

			Tudo isso comandado pela hegemonia financeira em sua etapa mais destrutiva, que imagina uma sociedade voltada para a acumulação da burguesia rentista global (com suas profundas conexões com o mundo ampliado da produção, também profundamente destrutiva), onde tudo vale para que os capitais se valorizem concentrada e abusivamente nas mãos de uma parcela irrisória da população que acaba ficando com todo o butim da produção e da riqueza.

			E que, para garantir esta monumental concentração de riquezas, não tem nenhuma dificuldade em empurrar o mundo para uma verdadeira contrarrevolução preventiva de amplitude global para garantir o vilipêndio da humanidade e, em particular, da classe trabalhadora, a classe-que-vive-do-trabalho, aquela que somente pode dispor e vender a sua força de trabalho em troca de salário. É por isso que venho afirmando que adentramos em uma nova era de devastação, uma espécie de fase ainda mais destrutiva da barbárie neoliberal e financista que almeja a completa corrosão dos direitos do trabalho em escala global.

			Compreender, então, quem é a classe trabalhadora hoje, qual é a sua nova morfologia, como ela participa objetivamente do processo de valorização do valor e como ela pode subjetivamente se rebelar, torna-se um empreendimento de suma importância. E mais, como ela articula suas dimensões universais, dadas pelo gênero, geração, raça, etnia, em suas complexas conexões com sua condição particular dada pela classe?

			Os avanços e as respostas a tais indagações por certo afloram através dos estudos que investigam a classe trabalhadora em sua nova morfologia, procurando apresentar suas particularidades e singularidades. E aqui encontramos uma contribuição efetiva para os estudos do trabalho das/dos assistentes sociais.

			II

			Pela própria concepção presente nesta coletânea, que traz algumas das principais pesquisas realizadas no âmbito do referido Núcleo, aqui se trata particularmente de buscar uma melhor intelecção do trabalho no serviço social.

			Quais são seus diferenciados desenhos que contemplam desde as/os assistentes sociais que atuam no espaço público até aquelas e aqueles que atuam no espaço das empresas privadas? Como se conformam em sua profissão? Como melhor compreender desde as assalariadas e os assalariados com contrato regulado que atuam como assistentes sociais, até aqueles que realizam consultorias para o universo privado, criando uma variante de assalariamento disfarçado com o objetivo de reduzir custos e aumentar os lucros? Aqui vale a pena fazer uma breve digressão mais analítica.

			Herdamos de Marx a distinção entre produção material e produção imaterial, que o autor desenvolve amplamente em O Capital.1 Depois de definir o que é trabalho produtivo para o capital (isto é, aquele que cria mais-valia), Marx acrescenta: “Para trabalhar produtivamente, já não é mais necessário fazê-lo com suas próprias mãos; basta, agora, ser um órgão do trabalhador coletivo, executar qualquer uma de suas subfunções”. E, logo em seguida, afirma: “A definição original do trabalho produtivo [...], derivada da própria natureza da produção material, continua válida para o trabalhador coletivo, considerado em seu conjunto. Mas já não é válida para cada um de seus membros, tomados isoladamente” (marx, O Capital, Livro I, São Paulo: Boitempo, p. 577).

			Isso ocorre uma vez que: “A produção capitalista não é apenas produção de mercadorias, mas essencialmente produção de mais-valor[...]. Só é produtivo o trabalhador que produz mais-valor para o capitalista ou serve à autovalorização do capital”.

			Como nosso autor era obcecado pelo desvendamento do mundo laborativo e das alquimias utilizadas pelo capital para sua valorização, acrescenta ainda um exemplo sobejamente esclarecedor: “Se nos for permitido escolher um exemplo fora da esfera da produção material, diremos que um mestre-escola é um trabalhador produtivo se não se limita a trabalhar com a cabeça das crianças, mas exige de si mesmo até o esgotamento, a fim de enriquecer o patrão. Que este último tenha investido seu capital numa fábrica de ensino, em vez de numa fábrica de salsichas, é algo que não altera em nada a relação”.

			E é exatamente por isso que afirma: “Assim, o conceito de trabalhador produtivo não implica de modo nenhum apenas uma relação entre atividade e efeito útil, entre trabalhador e produto do trabalho, mas também uma relação de produção especificamente social, surgida historicamente e que cola no trabalhador o rótulo de meio direto de valorização do capital. Ser trabalhador produtivo não é, portanto, uma sorte, mas um azar”. (Idem, p. 578).

			Dado que um dos traços mais importantes do capitalismo de nosso tempo é a privatização quase completa do setor de serviços (assim como ocorreu com o mundo industrial e o agrícola a partir da Revolução Industrial no século XVIII e nas últimas décadas com as intersecções de que são exemplos a agroindústria, a indústria de serviços e os serviços industriais), estes se tornam cada vez mais mercadorizados ou comoditizados pela lógica do capital que passou a controlá-los. Isto é, integram crescentemente as cadeias produtivas de valor, deixando cada vez mais para o passado sua forma improdutiva, que visava a produção de bens ou serviços socialmente úteis, para se tornar parte integrante e crescente do processo de geração (produtiva) de valor.

			III

			Em uma contextualidade marcada pelo agravamento da crise estrutural do capital, a partir de 2008/9, foi necessário ampliar, agudizar e mesmo intensificar o sistema de dominação do capital em sua forma neoliberal e financista. Deslanchava, então, sua nova fase ainda mais agressiva. Sua trípode destrutiva, pautada pela pragmática neoliberal, pela reestruturação produtiva permanente, sob o comando férreo do capital financeiro, desencadeou, especialmente a partir da eclosão da era das rebeliões que atingiram o Norte e o Sul do mundo, uma nova ofensiva conservadora, ainda mais agressiva, que vimos caracterizando como contrarrevolução preventiva de amplitude global (fazendo aqui um uso livre da excelente fonte analítica presente na conceitualização de Florestan Fernandes), cujas principais consequências em relação ao trabalho, aos direitos e à proteção social já podemos constatar: ampliação de novas e velhas modalidades de (super)exploração do trabalho, impostas pela nova divisão internacional do trabalho entre Norte e Sul, desregulamentação completa do mercado de trabalho e sua plena flexibilização e desmonte da previdência pública.

			A devastação se expande, então, para todas as suas esferas da vida societal. E é justamente este o leitmotiv deste livro/coletânea, com o título A nova morfologia do trabalho no Serviço Social. As temáticas são amplas e estão apresentadas em três partes que se integram.

			Na primeira parte, com temas mais abrangentes, as questões perseguidas podem ser assim indicadas: como se efetiva e como se caracteriza o trabalho e a profissão das/os assistentes sociais no capitalismo contemporâneo? Como se configuram as desigualdades globais e do Brasil, nessa era do enriquecimento sem fronteiras? Como isso aparece e compromete os mecanismos de proteção social, criados ao longo de tantas décadas de lutas? Quais são as políticas sociais assimiladas e aceitas pela agenda ditada pelo mundo financeiro?

			Na segunda parte, as indagações remetem a uma melhor intelecção da especificidade do trabalho e da profissão do Serviço Social: quais padecimentos as/os assistentes sociais vêm sofrendo? Como e por que se intensificam e precarizam as condições de trabalho nas instituições de ensino superior privado? Como vêm atuando, em suas ações diretamente sociais, como naquelas em que as populações pobres das periferias são removidas para garantir e ampliar a especulação imobiliária do capital no espaço urbano? Ou quando atuam no âmbito das famílias, dos cuidados na saúde mental?

			Na terceira parte, por fim, o eixo são as lutas de resistência, os espaços de organização, os momentos de ação, frente a tantas destruições dos direitos sociais. Aí podemos melhor compreender o que significa e o que de fato objetiva a “reforma da previdência” da era da contrarrevolução de Temer? Como se configuram os sofrimentos, inquietações e as resistências que florescem? Quais têm sido as ações e lutas sindicais no âmbito do Serviço Social? O que significou a importante luta pela redução da jornada de 30 horas no Serviço Social, que consequências ela trouxe?

			Por tudo que foi aqui indicado, esta coletânea sobre a nova morfologia do trabalho no Serviço Social evidencia o trabalho sério, criterioso e crítico de suas organizadoras e coautores/as. Que seja, então, lido e estudado no Serviço Social e também em outras áreas, por todos e todas que se recusam a aceitar esta devastação como sendo natural e inevitável. E que seja, também, como a Nota de Apresentação sugere, a primeira publicação de uma série...

			Ricardo Antunes

			Outubro de 2017

			

			
				
					1. Conforme as indicações de Marx, presentes em O Capital, como aparecem, por exemplo, no capítulo XIV (Livro I) e também no conhecido Capítulo VI, inédito.

				

			

		


		
			APRESENTAÇÃO

			Esta Coletânea2 apresenta análises sobre o trabalho e as políticas sociais no contexto de crise estrutural do capital e suas refrações nas respostas do Estado às expressões da “questão social”. O seu foco é o Serviço Social e o processamento do trabalho realizado por assistentes sociais em distintas políticas e programas sociais nos quais se inserem como trabalhadoras/es assalariadas/os.

			Trata-se de um projeto há muito acalentado por docentes, pesquisadoras/es e estudantes que constroem coletivamente o Núcleo de Estudos e Pesquisas Trabalho e Profissão (NETRAB) do Programa de Estudos Pós-Graduados em Serviço Social da PUC-SP, que vem se traduzindo na última década em um rico, instigante, desafiador e prazeroso espaço de estudos, pesquisas e debates sobre o trabalho profissional no campo das políticas sociais.

			Inspiradas/os pela reflexão crítica marxiana e marxista sobre a centralidade do trabalho para a constituição do ser social e a (plena) vigência da lei do valor no capitalismo monopolista mundializado e financeirizado em curso, suas/seus pesquisadoras/es — docentes, mestrandas/os, doutorandas/os e pós-doutorandas/os — vêm enfrentando com obstinação o intrincado caminho teórico para desembaraçar os fios que atam o trabalho profissional ao contrarreformismo do Estado e das políticas sociais, à gestão do fundo público e à teoria do valor trabalho. E nesse âmbito decifrar a natureza e o significado do trabalho de assistentes sociais nas políticas sociais com diferentes segmentos da classe trabalhadora, em sua luta histórica pelo direito a parcela do fundo público extraída do trabalho explorado, disputada e apropriada pela punção predatória do capital financeiro que alimenta o rentismo internacional.

			A mercantilização e a financeirização dos serviços públicos, a transformação das políticas sociais em nichos de rentabilidade para o capital, como analisa Iamamoto em seu texto, modifica a forma e o conteúdo do trabalho de assistentes sociais. Como a autora nos alerta, o significado desse trabalho muda radicalmente, pois a compra e venda de serviços sociais no atendimento a necessidades sociais de educação, saúde, renda, habitação, assistência social etc., pertencem ao domínio do mercado e não à razão sociopolítica do Estado, quando tensionado pelas lutas sociais da classe trabalhadora por direitos sociais.

			Tendo como pressuposto que o trabalho no Serviço Social não se autonomiza das determinações estruturais e conjunturais que configuram o trabalho abstrato na quadra atual do capitalismo dominado pelas finanças, esta Coletânea visa contribuir para problematizar dilemas e possibilidades que desafiam o trabalho profissional assalariado em diferentes espaços sócio-ocupacionais, predominantemente na esfera estatal das políticas sociais, configurando o que denominamos nova morfologia do trabalho no Serviço Social, tomando emprestada a feliz expressão de Ricardo Antunes, que dá título ao livro, quando se refere aos novos modos de ser do trabalho e da classe trabalhadora na era de precarização estrutural do trabalho em tempo de crise mundial do capital.

			O propósito desta publicação é reunir subsídios que possam contribuir para elucidar as múltiplas determinações do trabalho e do sujeito social que vive do trabalho, no contexto em que o trabalho e os direitos dele decorrentes sofrem o mais profundo ataque do capital e dos seus representantes no âmbito do Estado. Nesse sentido, reúne docentes, pesquisadoras/es e intelectuais pioneiras/os e altamente reconhecidas/os pela sua contribuição ao debate dos temas aqui tratados, e também jovens pesquisadoras que produziram suas pesquisas de mestrado, doutorado e pós-doutorado estimuladas pelos estudos e reflexões desenvolvidos no NETRAB/PUC-SP, que têm com esta obra a oportunidade de veicular parte de sua produção acadêmica desses últimos anos.

			O livro está organizado em três partes com 14 capítulos. A Parte I — Serviço Social, transformações do trabalho e políticas sociais no capitalismo contemporâneo é composta por quatro capítulos que tratam de temáticas que de alguma forma atravessam as reflexões presentes no conjunto da obra. Os textos percorrem, com ângulos e recortes distintos, as transformações estruturais e conjunturais que se processam na esfera produtiva e nas relações de trabalho, no contexto da crise do sistema metabólico do capital, que reconfiguram a proteção social e as políticas sociais, e nesse sentido, impactam o trabalho profissional nele imprimindo novos significados, conteúdos e direção social. A/o leitora/or encontrará nessas contribuições um rico painel de temas e teses provocativas e instigantes para o aprofundamento do debate coletivo no Serviço Social.

			No Capítulo 1 — Serviço Social: trabalho e profissão na trama do capitalismo contemporâneo, Raquel Raichelis, com base na hipótese de que a atividade no “setor” de serviços é trabalho em processo, realiza uma reflexão original articulando trabalho e profissão, considerando as marcas contemporâneas da profissionalidade trazidas pela ampliação e precarização do trabalho assalariado e pela mercantilização dos serviços e bens públicos. Apoiando-se em conceitos e categorias marxianas e marxistas, objetiva apreender o significado e a natureza do trabalho de assistentes sociais sob as novas formas de extração do valor, nas diferentes modalidades de trabalho em sua morfologia atual.

			No Capítulo 2 — Serviço Social, “questão social” e trabalho em tempo de capital fetiche, Marilda Villela Iamamoto reafirma que a “questão social” e a desigualdade fundante que a constitui são indissociáveis da sociabilidade capitalista; reflete sobre os atuais efeitos da mundialização do capital, a partir da crise de 2007-2008, que colocou a desigualdade no topo da agenda global. Realiza análise crítica sobre as políticas anticrise de raiz liberal e seu rebatimento no trato dessa desigualdade, particularizando o Brasil, especialmente pós-golpe político institucional à democracia. Ressalta a importância de um trabalho profissional direcionado a decifrar os fetiches dos tempos atuais, descobrindo os “segredos da realidade”.

			No Capítulo 3 — Proteção Social e crise no Brasil contemporâneo, Maria Carmelita Yazbek discute as metamorfoses da proteção social sob os influxos da hegemonia neoliberal, resgatando a experiência histórica de construção dos sistemas universalistas de bem-estar social europeus e sua crise, em contraposição ao padrão desigual, heterogêneo e fragmentado do sistema protetivo brasileiro. Resgata marcos da assistência social no país e sua interface com a legislação trabalhista, com destaque para o período constituinte onde se inscreve a Seguridade Social a partir do “ideário de solidariedade”. Constata que historicamente a Proteção Social vai se estruturando acoplada ao conjunto de iniciativas benemerentes e filantrópicas, com implicações nas estratégias de enfrentamento da “questão social” no Brasil.

			No Capítulo 4 — O capitalismo financeiro e as políticas sociais: a nova face da contemporaneidade, Rosa Maria Marques analisa o capital financeiro e as políticas sociais na contemporaneidade. Examina o domínio do capital portador de juros sobre o capital produtivo e suas consequências como o baixo crescimento registrado pela economia mundial (com raras exceções), derivado de um também baixo nível de investimento. O argumento central da autora é que não é do interesse do capital financeiro manter políticas sociais organizadas e financiadas pelo Estado do tipo daquelas construídas no Welfare State, e que sua permanência, mesmo que parcial, depende da força organizativa de seus interessados maiores, os trabalhadores.

			Na Parte II — A nova morfologia do trabalho no Serviço Social, composta por cinco capítulos, encontram-se reflexões a partir de um conjunto de pesquisas defendidas na PUC-SP (mestrado, doutorado e pós-doutorado), que buscam compreender as lutas, as conquistas e também os riscos de renovação do conservadorismo no Serviço Social, em razão das configurações da nova morfologia do trabalho profissional, como a precarização, a intensificação e a terceirização do trabalho, e suas consequências deletérias na vida das/os assistentes sociais.

			Nessa trilha, no Capítulo 5 — Serviço Social, trabalho e desgaste mental, Damares Vicente trata das consequências nocivas na vida e na saúde de assistentes sociais que trabalham com a política pública de habitação, a partir de pesquisa qualitativa sobre relações, organização e condições de trabalho. As análises foram realizadas tendo como referência estudos e pesquisas sobre desgaste mental, no campo de investigações marxistas sobre a relação entre trabalho, saúde e doença, iniciadas nos anos 1970-1980 na América Latina. A autora detém-se especialmente nos efeitos desastrosos da terceirização no trabalho de assistentes sociais, como expressão da nova racionalidade imposta ao trabalho profissional também no âmbito do Estado.

			No Capítulo 6 — Serviço Social e trabalho docente: precarização e intensificação do trabalho nas instituições privadas de ensino, Valéria Albuquerque aponta resultados de pesquisa sobre o trabalho de assistentes sociais docentes nas universidades privadas na cidade de São Paulo, que no contexto da crise mundial vem apresentando nos últimos anos grande concentração e oligopolização, afirmando-se como um campo de serviços aberto ao investimento de capital financeiro com altíssima lucratividade. As reflexões apresentadas abordam novas/velhas tensões na exploração do trabalho docente, que se repõem no contexto das estratégias atuais de precarização e intensificação das condições e relações de trabalho em instituições de ensino superior, que condensam o intenso processo de mercantilização, privatização e desnacionalização da educação no Brasil.

			No Capítulo 7 — Remoções de moradias e trabalho da/o assistente social: atualização de antigas requisições, Nuria Pardillos Vieira realiza uma análise do trabalho profissional de assistentes sociais nos processos de remoção de moradias com base na compreensão dos diversos enfoques que as políticas de habitação e de desenvolvimento urbano assumiram nas três últimas décadas, articulados às mudanças no mundo do trabalho, que acabaram por consolidar a terceirização do planejamento e da execução do trabalho social. Considerando o contexto de lutas pelo direito à moradia e à cidade, identifica algumas características exemplares da reconfiguração do trabalho social em habitação que, segundo a autora, tem atualizado antigas requisições ao serviço social e impactado negativamente na própria qualidade da ação profissional.

			No Capítulo 8 — Trabalho social com famílias no Serviço Social: determinações sócio-históricas na reconfiguração das políticas sociais contemporâneas, Joana Maria Gouveia Franco Duarte analisa o trabalho social com famílias como mediação institucional privilegiada do trabalho profissional de assistentes sociais, apontando que no atual contexto nacional, marcado por importante reversão dos direitos da classe trabalhadora, observa-se também uma tendência de reiteração de conteúdos conservadores, que trazem as marcas de antigos contornos e particularidades refuncionalizadas, como a psicologização e a individualização da “questão social”, dentre outros. A autora também indica subsídios para o trabalho social com famílias, que tenham como rumo a expansão dos direitos e a garantia das necessidades de reprodução social das famílias da classe que vive do trabalho.

			Finalizando essa parte, no Capítulo 9 — Reforma psiquiátrica e os Centros de Atenção Psicossocial (CAPS) — Contribuições do Serviço Social — Camila Ávila de Lima, tomando como referências os movimentos nacionais da Reforma Sanitária, da Reforma Psiquiátrica e o Projeto ético-político-profissional do Serviço Social, apresenta resultados de pesquisa sobre o processamento do trabalho da/o assistente social problematizando a construção de seu lugar profissional no Centro de Atenção Psicossocial — CAPS e na equipe de saúde mental. Analisa a inserção profissional nesse trabalho coletivo, problematizando como a metodologia proposta — clínica ampliada — pode rebater nas especificidades profissionais e, por consequência, nos conteúdos e objetivos do trabalho de assistentes sociais.

			A Parte III — Políticas Sociais e organização coletiva: lutas de resistência no Serviço Social, composta por cinco capítulos, inclui textos que trazem problematizações sobre o confisco de direitos da classe trabalhadora no tempo presente, que aprofunda os ataques do capital sobre o trabalho, e as lutas de resistência nesse contexto gerador de sofrimento ético-político e de desafios inquietantes para os/as trabalhadores/as que se dedicam à formação acadêmico-profissional de futuros assistentes sociais.

			No Capítulo 10 — A reforma da Previdência: confisco para o trabalhador e “tranquilidade” para o mercado, Ademir Alves da Silva discute a Previdência Social e aborda aspectos da sua gestão e sucessivas (contra) reformas no Brasil, dando destaque para a última proposta articulada pelo Governo Temer. Ressalta que a previdência social representa parcela do fundo público e, por isso, torna-se objeto de intensa e incessante disputa entre gestores públicos, agentes privados e funcionários públicos. Analisa as principais medidas propostas pelo governo em questão e aponta que para o trabalhador o impacto das sucessivas “reformas” significou ter que trabalhar por mais tempo, aposentar-se mais velho, pagar mais pelo benefício e receber menos.

			No Capítulo 11 — Trabalho e sofrimento ético-político — Bader Burihan Sawaia reflete sobre o que considera uma importante e específica dimensão na configuração atual do trabalho de assistentes sociais e psicólogas/os no Sistema Único de Assistência Social (Suas): a de ser um trabalho na esfera da biopolítica, que direciona a/o trabalhadora/or à “dilematização da dialética”, gerando sofrimento. Tecendo considerações que problematizam o que denomina de “mazelas do separatismo epistemológico”, que dicotomiza mente/corpo, razão e emoção, reitera as origens do sofrimento ético-político, noção que vem sendo adensada pelos estudos e pesquisas da autora.

			No Capítulo 12 — Trabalho e Formação Profissional no Serviço Social: inquietações de uma professora de graduação, Isaura Isoldi de Mello Castanho e Oliveira problematiza, de forma instigante, a formação e o trabalho profissional de assistentes sociais, a partir dos desafios do século XXI, como a reestruturação produtiva e o desmonte das políticas sociais, num contexto nacional marcado pela corrupção que “destrói os sonhos pretéritos e futuros e retira as bandeiras das mãos da juventude”. Aponta desafios e dilemas éticos e teóricos trazidos pelas expressões da “questão social”, destacando elementos que considera fundamentais para a formação e realização do trabalho profissional, como a ineliminável apreensão da teoria social crítica como “instrumento” fundamental para desvendar o real.

			No Capítulo 13 — Sindicalismo e Serviço Social, Maria Beatriz Costa Abramides se dedica à compreensão da relação entre o Serviço Social e o sindicalismo, considerando esse último como uma forte e histórica expressão das lutas da classe trabalhadora. Busca explicitar os dilemas e desafios postos, e sempre renovados, à organização sindical de assistentes sociais. Resgatando elementos substantivos da história das lutas classistas de assistentes sociais no Brasil, especialmente a partir de 1979, reitera a direção ética e política inscrita no projeto hegemônico da profissão, ou seja, a sindicalização por ramo de atividade, enquanto “trabalhadoras assalariadas partícipes do trabalho coletivo”.

			Finalmente, no Capítulo 14 — Sindicalismo e a luta pela jornada de 30 horas dos Assistentes Sociais no Serviço Público Municipal de ­Campinas-SP, Fernanda de Jesus Carriel apresenta o intenso percurso da luta de assistentes sociais da Prefeitura Municipal de Campinas pela conquista da jornada de 30 horas semanais e as relações tensas e conflitivas com a entidade sindical das/os trabalhadoras/es municipais, que segundo a autora reproduz “o direcionamento monolítico que tem a prática dos dirigentes sindicais de silenciar as expressões minoritárias”. Ao mesmo tempo a análise evidencia que a conquista das 30 horas com a permanência das precárias condições de trabalho, inevitavelmente, exige a organização permanente e orgânica da categoria profissional, não apenas junto ao Sindicato de Trabalhadores Municipais, mas no interior das lutas mais gerais da classe trabalhadora brasileira.

			Ao finalizar esta apresentação compartilhamos nosso desejo de que esta Coletânea sobre a nova morfologia do trabalho no Serviço Social constitua a primeira de uma série. Sabemos que é um projeto ousado, considerando a complexa conjuntura atual. Contudo, este primeiro resultado é uma conquista que nos anima a continuar, o que certamente, vai depender da acolhida generosa de nossas/os leitoras/es.

			As organizadoras

			São Paulo, primavera de 2017.

			

			
				
					2. As organizadoras agradecem o apoio financeiro da PUC-SP por meio do Plano de Incentivo à Pesquisa — PIPEQ, que financiou parte desta obra.
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			SERVIÇO SOCIAL: 

			trabalho e profissão na trama do capitalismo contemporâneo

			Raquel Raichelis

			Introdução

			Neste texto, analisamos o Serviço Social como expressão do trabalho coletivo no âmbito das políticas sociais, mediação privilegiada do trabalho profissional frente às configurações da “questão social”3. As profissões, ao serem recrutadas pela estruturação de um mercado de trabalho que as requisita, passam a ocupar lugares específicos na divisão social e técnica do trabalho, respondendo a requisições ditadas pela dinâmica da luta de classes e dessas com o Estado, no movimento progressivo de regulação e formulação de respostas institucionais às demandas postas pelas contradições da “questão social”.

			Realizamos um esforço analítico para apreender o significado daquelas profissões que, como o Serviço Social, atuam no campo dos serviços, e cuja atividade se configura como trabalho em processo (Meirelles, 2006), sendo seus profissionais — sujeitos vivos do trabalho — submetidos/as a relações de alienação próprias do trabalho assalariado. Problematizamos o crescimento significativo do “setor” de serviços dialogando com complexas questões relacionadas à natureza do trabalho nesse âmbito e às novas formas de extração do valor nas diferentes modalidades de trabalho em sua morfologia atual.

			Nesses termos, buscamos particularizar as relações e condições do trabalho da/o assistente social diante das novas estratégias de controle e gerenciamento da força de trabalho dos quadros profissionais, evidenciando os constrangimentos do trabalho assalariado de assistentes sociais submetidas/os a processos de rotinização, intensificação e precarização do trabalho, com incidências em sua autonomia relativa e na materialização do projeto ético-político do Serviço Social.

			1. Serviço Social — trabalho e profissão: uma relação necessária a ser construída

			O reconhecimento do Serviço Social como profissão e a profissionalização dos seus agentes na sociedade brasileira decorrem de complexas interações entre processos institucionais e lutas sociais frente às expressões da “questão social”, nos quais o Estado capitalista da era dos monopólios amplia suas funções econômicas e políticas e intervém nos processos de regulação social.

			Em tal contexto, as políticas públicas, notadamente as políticas sociais, assumem relevância e buscam garantir condições adequadas ao funcionamento da força de trabalho para as demandas de reprodução ampliada do capital; e, por meio das mesmas atividades, responder contraditoriamente, ainda que de modo parcial e insuficiente, às necessidades sociais coletivas e individuais derivadas dos processos de produção e reprodução social. O caráter contraditório das políticas sociais não pode ser subestimado porquanto viabiliza o acesso a direitos conquistados pelas lutas históricas da classe trabalhadora, mesmo que na atual conjuntura sociopolítica brasileira, as políticas sociais estejam se distanciando crescentemente da perspectiva de universalização, transformadas em mercadorias à venda no mercado, como é o caso da saúde e da educação, ou inseridas na lógica do consumo e do endividamento da classe trabalhadora, como é o caso dos Programas Minha Casa Minha Vida, Bolsa Família, entre outros.

			As políticas sociais constituem mediação privilegiada, embora não exclusiva, para o trabalho profissional e base institucional que impulsiona a profissionalização de assistentes sociais, por meio da formação de um mercado de trabalho que passa a requisitar agentes habilitados para a formulação e implementação das políticas sociais. Desde então, o Serviço Social brasileiro vem construindo o reconhecimento de sua atividade junto a instituições públicas e privadas que buscam responder às sequelas da “questão social”, como expressão das lutas de classe pela apropriação da riqueza socialmente produzida. A partir da década de 1980, impulsionado por um movimento de ruptura com o conservadorismo profissional, o Serviço Social mobiliza esforços teóricos e políticos para conferir legitimidade social à sua intervenção junto aos sujeitos do trabalho profissional, aliando-se ao movimento de ampliação dos direitos dos grupos e classe subalternas.

			A direção social da profissão forjada nessa dinâmica sociopolítica — que convencionamos denominar projeto ético-político profissional — é, nesses termos, a expressão da construção coletiva do Serviço Social brasileiro nas últimas quatro décadas, tecida nas lutas sociais pela emancipação política, tendo como horizonte a construção de outra sociabilidade para além do capital.

			Animado por esse projeto profissional, o Serviço Social brasileiro elaborou um modo de interpretação da profissão na sociedade de classes, tributário das contribuições de seus/suas mais importantes intelectuais, com destaque para Iamamoto, que desde 1982, com a obra inaugural Relações Sociais e Serviço Social no Brasil: esboço de uma interpretação histórico-metodológica, em coautoria com Raul de ­Carvalho, desenvolve análise crítica sobre os fundamentos da profissão no processo de produção e reprodução das relações sociais capitalistas, com base na teoria social de Marx, apreendendo o Serviço Social na divisão social e técnica do trabalho como expressão do trabalho coletivo na sociedade capitalista.

			Tal contributo intelectual é enriquecido pelos aportes de Netto (1992), notadamente com suas análises do Estado no capitalismo monopolista, que reconhece a funcionalidade do Serviço Social no espectro da divisão social e técnica do trabalho na sociedade burguesa madura, como uma das respostas para fazer frente às expressões da “questão social” tipificadas nas políticas sociais. Como responsável pela organização e soldagem dos interesses burgueses, aponta também os caminhos do Estado como indutor da constituição de um mercado de trabalho nacional, que define um lugar específico para o Serviço Social no conjunto de outras ocupações sociais.

			É conhecido o impacto dessas contribuições para a ruptura do Serviço Social com o legado conservador de sua origem, de raiz positivista e funcionalista, a partir da qual a análise do significado social da profissão ganha novos patamares, por meio da ampla interlocução com a teoria social marxiana e marxista, bem como com o pensamento social crítico clássico e contemporâneo. O legado teórico-metodológico dessa aproximação abre novas e fecundas perspectivas que passam a direcionar a teleologia profissional, as diretrizes curriculares da formação acadêmico-profissional, além de fundamentar a pesquisa e a produção intelectual do Serviço Social, constituindo-o como área de área de conhecimento impulsionada pela expansão dos programas de Pós-graduação no país.

			O “núcleo duro” dessa interpretação do Serviço Social na sociedade capitalista remete à relação tensa e contraditória entre projeto profissional e trabalho assalariado, entre lutas de resistência e imposições do poder institucional, que impõem limites cada vez mais estreitos à relativa autonomia profissional na implementação desse projeto, subordinando assistentes sociais aos constrangimentos da alienação e à reificação nas relações de trabalho.

			Destaca-se nessa rápida contextualização a marca do assalariamento que acompanhou a institucionalização do Serviço Social, ainda que o estatuto de “profissão liberal” tenha sido reconhecido desde os anos de 1950 pelos esforços das/os pioneiras/os em construir o arcabouço de sua profissionalidade por meio do reconhecimento legal dessa ocupação pelo Estado e classes dominantes. É de se notar que o Serviço Social foi uma das profissões que mais precocemente obtiveram sua regulamentação oficial no Brasil, com pouquíssimas profissões regulamentadas até a década de 1960.4

			Mesmo observando-se em seu desenvolvimento histórico a intensa interpenetração entre a profissionalização do Serviço Social e o estatuto de assalariamento dos seus agentes, que têm no trabalho seu valor central, é importante observar os desafios postos à teoria social crítica no âmbito do Serviço Social para fazer avançar a construção de mediações teórico-metodológicas e políticas entre os dois estatutos — trabalho e profissão — que superem abordagens dicotômicas na atual quadra do desenvolvimento capitalista. É o que se observa de modo geral nas ciências sociais que constituiu dois objetos teóricos e investigativos: o trabalho como objeto da sociologia do trabalho; e a profissão como objeto da sociologia das profissões, o que favoreceu uma cisão entre esses dois campos temáticos, que a nosso ver se reproduz na literatura e no debate acadêmico do Serviço Social.

			Colocamo-nos a tarefa desafiadora de contribuir, ainda que de forma preliminar, para o enfrentamento teórico dessa cisão, tendo como marco o processo de laicização5 e ruptura do Serviço Social com as formas filantrópicas e confessionais desenvolvidas desde as suas origens na sociedade burguesa, ainda que a presença da Igreja Católica represente um traço de continuidade do Serviço Social profissional com as protoformas que o antecederam, como observa Netto (1992). Contudo, mesmo reconhecendo a importância do ideário católico na conformação do Serviço Social como profissão, o fundamento da sua profissionalização só pode ser explicado pela “criação de um espaço sócio-ocupacional no qual o agente técnico se movimenta — mais exatamente, o estabelecimento das condições histórico-sociais que demandam este agente, configuradas na emersão do mercado de trabalho”. (idem, 1992, p. 70)

			Embora o Serviço Social tenha sido regulamentado como “profissão liberal” no Brasil, o/a assistente social exerce seu trabalho majoritariamente como assalariado de instituições públicas ou privadas que operacionalizam políticas e serviços sociais6. Desse modo, o Serviço Social incorpora algumas características das “profissões liberais”7, o que lhe confere relativa autonomia na condução do seu trabalho, entre as quais: singularidade na relação com seus usuários; caráter não rotineiro de seu trabalho; capacidade de apresentar propostas de intervenção a partir de seus conhecimentos técnicos; presença de uma deontologia e de um Código de Ética; regulamentação legal que dispõe sobre o exercício profissional, competências, atribuições privativas e fóruns para disciplinar e defender o exercício da profissão. (Verdès,-Leroux, 1986; Yazbek, 2009).

			Mesmo com essas características “definidoras” de sua profissionalidade, o Serviço Social mantém traços de uma profissão em cuja origem, e até os tempos atuais, estão presentes elementos vocacionais como valorização de qualidades pessoais e morais; apelo ético, religioso ou político como justificativa de seu engajamento; discurso altruísta e desinteressado; presença do primado “do ser sobre o saber” (idem).8

			Nesse aspecto, uma questão que nos instiga a aprofundamentos posteriores decorre de uma anotação de pé de página de Netto (1992, p. 72, notas 128 e 129, grifos do autor), quando observa que, no desenvolvimento do Serviço Social profissional, a presença da histórica tensão entre “valores da profissão” e os papéis “que objetivamente lhe foram alocados resultou numa hipertrofia dos primeiros na autorrepresentação profissional — resultando num voluntarismo que, sob formas distintas, é sempre flagrante no discurso profissional”.

			Dito de outro modo, essa referência remete à histórica relação, sempre tensa e contraditória, entre direção ético-política do projeto profissional e requisições institucionais dirigidas às/aos assistentes sociais nos espaços ocupacionais. E, nesses termos, tal hipertrofia dos “valores da profissão” pode ser uma pista heurística para elucidar o silenciamento, na literatura crítica do Serviço Social, de referência à dimensão abstrata do trabalho profissional, como partícipe do circuito da produção e/ou (re) distribuição do valor na sociedade mercantil; e, por outro lado, a ênfase na dimensão concreta desta atividade e sua utilidade social na mediação de respostas a necessidades sociais, tal como adverte Iamamoto (2007) em suas reflexões sobre a dupla dimensão do trabalho na sociedade produtora de mercadorias.

			Retomando o fio condutor de nossa análise, não é demais lembrar que não há no movimento da história lugar para linearidades. Sendo a profissão resultado de relações sociais contraditórias engendradas pelo capitalismo dos monopólios, ela é ao mesmo tempo um produto vivo de seus agentes, do protagonismo individual e coletivo de profissionais organizados a partir de um projeto ético-político que solda suas projeções e hegemoniza sua direção social, não sem tensões que, em determinadas circunstâncias, aparecem na autorrepresentação profissional como manifestações de crise profissional.

			Com base nessas reflexões, reafirma-se a concepção de Serviço Social como uma especialização do trabalho coletivo, inscrito na divisão social e técnica do trabalho, no âmbito das relações entre Estado e sociedade civil, nos marcos da sociedade capitalista em seu estágio monopolista. Trata-se assim de uma profissão que participa, juntamente com outros profissionais, da produção e viabilização de serviços sociais e direitos em resposta a necessidades sociais de indivíduos, grupos e classes sociais em seu processo de reprodução social. (Iamamoto, 1982, 2007)

			A partir dessa perspectiva, depreende-se que a legitimidade social do Serviço Social é extraída da relação intrínseca com o campo da prestação de serviços sociais, públicos e privados, associando trabalho, profissão, “questão social” e políticas sociais como dimensões que se determinam reciprocamente à luz da historicidade que caracteriza a totalidade social contraditória que precisa ser desvendada.

			Contudo, o debate sobre as profissões se tornou um campo bastante complexo em seus nexos com o trabalho assalariado. O exame da produção de alguns autores da área da “sociologia das profissões”9 revelou que o acúmulo construído se desenvolve no campo não marxista, mais especificamente na vertente funcionalista norte-americana, cuja ênfase na descrição dos atributos e no funcionamento das profissões constitui referência inaugural para todas as outras influências teóricas, como a durkheimiana, voltada para o papel integrador e de coesão social exercido pelos grupos profissionais; bem como para as demais vertentes, como as denominadas interacionistas e neoweberianas, que enfatizam o monopólio do conhecimento, do poder e do status exercido pelas corporações profissionais num sistema de estratificação, como base da profissionalidade e do reconhecimento social de cada profissão. Os autores funcionalistas em suas formulações buscam estabelecer um conjunto de atributos gerais definidores de qualquer profissão, com destaque para a autonomia profissional, questão que nos interessa de perto e que retomaremos mais adiante. Para estes, “não é o capitalismo ou a livre empresa que constituem as caraterísticas mais salientes desta sociedade, mas a emergência dos grupos profissionais”. (Diniz, 2001, p. 18-19).

			Trata-se da vertente atributivista-funcionalista (Diniz, 2001) que elabora uma “definição por atributos” das profissões e enumera uma lista de atributos relativamente permanentes e (supostamente) universais, responsáveis pelo profissionalismo alcançado por cada profissão, entre eles a existência de um corpo de conhecimentos complexo e abstrato adquirido em um prolongado processo de aprendizado; a presença de uma cultura profissional sustentada por associações profissionais; a orientação voltada para as necessidades da clientela; a existência de um código de ética. (idem, p. 20)

			Nessa matriz teórica, a contribuição dos grupos profissionais para o funcionamento da sociedade é vista como fundamental, por serem eles “portadores de valores racionais do conhecimento científico e tecnológico, da moderna visão de autoridade fundada na competência técnica funcionalmente específica e do universalismo que conforma os padrões do desempenho” (Parsons, 1964 apud Diniz, idem, p. 19)

			As profissões modernas estariam orientadas para o serviço prestado à comunidade, com base na racionalidade cognitiva, na confiança, no desprendimento pela remuneração de mercado e na busca de reconhecimento simbólico pela função que desempenham (Diniz, 2001).

			Essa formulação expressa um modelo baseado nas “profissões liberais” (notadamente direito e medicina em suas origens e representação simbólica), que concede excessiva autonomia e autorregulação aos grupos profissionais, cujos praticantes são tidos como “altruístas que trabalham para o bem comum”.

			É, de certa forma, a referência que orientou a profissionalização do Serviço Social em seu processo de institucionalização no Brasil, considerando a mesma matriz positivista das suas origens, apoiada em análises abstratas, essencialistas e descritivas. Trata-se de uma tipologia que busca elaborar uma definição geral10, à qual pode até corresponder certos traços característicos de determinadas profissões, mas desistoricizada e descolada das bases sócio-históricas que lhe conferem inteligibilidade, portanto abstrata e sem potência explicativa capaz de desvelar, articular e hierarquizar tais atributos, configurando-se mais como uma “ideologia do profissionalismo”, conforme observa Diniz (2001).

			Não sendo nosso objetivo realizar uma exegese da literatura no campo dos analistas das profissões, destacamos duas questões que nos parecem importantes para a nossa discussão sobre o estatuto do trabalho profissional: a centralidade atribuída por grande parte dos autores à questão da autonomia profissional e o monopólio do conhecimento, como traços definidores de uma profissão.

			Em relação à autonomia profissional, destaca-se a atribuição de um alto grau de autocontrole do comportamento dos profissionais através dos códigos de ética internalizados pela socialização na formação, no trabalho e através das associações profissionais. Considerada em termos coletivos, destaca-se a autonomia do grupo profissional como a prerrogativa de que gozam membros de uma profissão, de proceder, sem qualquer interferência externa, critérios de admissão à comunidade profissional, normas de conduta e procedimentos profissionalmente corretos, além de controle sobre o conteúdo do treinamento profissional (Diniz, 2001, grifos nossos).

			Nesses termos, reforça-se uma visão endógena, em que as profissões são classificadas e descritas a partir de como elas mesmas se autorrepresentam, suprimindo-se as determinações sociais, políticas, econômicas e culturais que incidem nas práticas individuais e coletivas dos sujeitos profissionais. (Silveira, 2013)

			Tal apreensão distancia-se da noção de autonomia relativa construída no Serviço Social, que permite aos sujeitos profissionais romperem com visões deterministas e/ou voluntaristas para se apropriar da dinâmica contraditória dos espaços institucionais e poderem formular estratégias individuais e coletivas que escapem da reprodução acrítica das requisições do poder institucional. Nessa altura já está assentada nossa crítica à noção de autonomia no sentido conferido pelas teorias atributivistas-funcionalistas, e às prerrogativas de que supostamente gozariam membros de uma profissão de estar imunes às determinações econômicas, políticas e culturais que incidem no direcionamento e nos conteúdos do seu trabalho, considerando as injunções do trabalho assalariado.

			Por outro lado, a questão de repousar o reconhecimento profissional no conhecimento especializado que as profissões elaboram para afirmar seu estatuto profissional no mercado de trabalho e na diferenciação com outras profissões também não passa sem questionamentos.

			Em nossa visão, não cabe atribuir à natureza abstrata e complexa do corpo de conhecimentos produzidos por uma profissão o elemento determinante e garantidor de sua autonomia (para nós sempre relativa) e autocontrole institucional. Sem obviamente desconsiderar a importância do conhecimento, crítico e socialmente posicionado, a orientar o trabalho profissional, é preciso salientar, como faz Netto (1992, p. 87 e 88) que:

			O aspecto nuclear de uma intervenção profissional institucional não é uma variável dependente de um sistema de saber em que se ancora ou de que deriva; é-o das respostas com que contempla demandas histórico-sociais determinadas; o peso dos vetores do saber só se precisa quando inserido no circuito que atende e responde a estas últimas (mesmo que, em situação de rápidas mudanças sociais, a emersão de novos parâmetros do saber evidencie implementações suscetíveis de oferecer inéditas formas de intervenção).

			Portanto, acompanhando nossos/as autores/as (Netto; Iamamoto) reafirmamos o caminho da profissionalização do Serviço Social como o processo pelo qual seus agentes se inserem em atividades laborais cuja dinâmica, organização, recursos e objetivos são determinados para além do seu controle, isto é, pelos empregadores dessa força de trabalho.

			Como profissionais assalariados/as, em grande parte pelas instituições do aparelho de Estado nas três esferas de poder, notadamente em âmbito municipal, mas também por organizações não governamentais e empresariais, a força de trabalho de assistentes sociais transformada em mercadoria só pode entrar em ação através dos meios e instrumentos de trabalho que, não sendo propriedade desses/as trabalhadores/as, devem ser colocados à disposição pelos empregadores institucionais públicos ou privados: infraestrutura humana, material e financeira para o desenvolvimento de programas, projetos, serviços, benefícios e um conjunto de outros requisitos necessários à execução direta de serviços sociais para amplos segmentos da classe trabalhadora ou para o desenvolvimento de funções em nível de gestão e gerenciamento institucional. Portanto,

			Na compra e venda da força de trabalho, o trabalhador recebe o valor de troca dessa mercadoria — traduzido no equivalente monetário de seu tempo de trabalho socialmente necessário —, e entrega ao empregador o seu valor de uso: o direito de consumo dessa força de trabalho durante um período de tempo, equivalente a uma dada jornada de trabalho segundo parâmetros estabelecidos pelo contratante e formalizados no contrato de trabalho. (Iamamoto, 2007, p. 421-422).

			Esse processo subordina o exercício profissional às requisições institucionais para o desenvolvimento nos diferentes espaços sócio-ocupacionais que demandam essa capacidade de trabalho especializada. Ao mesmo tempo, a/o assistente social, enquanto profissional qualificada/o, dispõe de relativa autonomia em seu campo de trabalho, para realizar um trabalho social e complexo, saturado de conteúdos políticos e intelectuais e das competências teóricas e técnicas requeridas para formular propostas e negociar com os contratantes institucionais, privados ou estatais, suas atribuições e prerrogativas profissionais, os objetos sobre os quais recai sua atividade profissional e seus próprios direitos como trabalhadora/or assalariada/o.

			Em síntese, reconhecendo que muitas questões permanecem em aberto e exigem um maior aprofundamento teórico, consideramos que não há como separar ou dicotomizar trabalho e profissão, nem tampouco deixar de reconhecer a atividade de assistentes sociais como trabalho e o sujeito vivo dessas relações como trabalhador assalariado, no complexo processo de determinações e possibilidades contidas nas relações sociais das quais é participe. Contudo, não desconhecemos que apesar de hegemônica no Serviço Social, essa visão que considera a atividade exercida por assistentes sociais como trabalho, em sua dupla dimensão de trabalho concreto e abstrato no ordenamento capitalista, está longe de ser consensual e comparecem no debate acadêmico e intelectual questionamentos e críticas quanto à inadequação desta apropriação a partir de distintas interpretações da obra de Marx, especialmente no O Capital.11

			Reiteramos assim nossa compreensão de que as profissões, ao serem recrutadas pela estruturação de um mercado de trabalho que as requisita, passam a ocupar lugares específicos na divisão social e técnica do trabalho, respondendo a requisições ditadas pela dinâmica da luta de classes e dessas com o Estado, no movimento progressivo de regulação e produção de respostas institucionais às demandas postas pelas contradições da “questão social”.

			Portanto, o desafio é considerar a totalidade do processo de produção e reprodução social, para apreender a historicidade que o trabalho profissional assume na sociedade burguesa como “trabalho abstrato [e sua identidade] com o trabalho social médio: como parte alíquota do trabalho total socialmente produzido”. (Iamamoto, 2007, p. 418). Se assim não for, estaremos suprimindo suas implicações no circuito da produção e distribuição do valor e/ou da mais-valia, como se a “forma-valor fosse um mero cerimonial na sociedade do capital fetiche”. (Idem, p. 418).

			Ao mesmo tempo, as profissões são constituídas por sujeitos sociais dotados de teleologia e intencionalidade, capazes de imprimir direção ético-política coerente com o projeto profissional, às atividades que desempenham nas políticas sociais e demais espaços ocupacionais em que se inserem como trabalhadores/as assalariados/as. É isso que permite que esses trabalhadores e trabalhadoras resistam à subsunção real do seu trabalho às imposições do poder do capital e/ou dos seus representantes nas esferas estatais.

			2. O trabalho em serviços e as profissões no capitalismo contemporâneo

			A ampliação e diversificação do “setor” de serviços e do contingente de trabalhadores e trabalhadoras assalariados é um traço típico do capitalismo monopolista, que se reconfigura e complexifica com a introdução de novas formas de organização do trabalho, bem como a incorporação da ciência e da inovação tecnológica aos processos de produção, gestão e controle do processo de trabalho, no contexto em que a mundialização financeira expande as fronteiras do capital e destrava todos os limites para a sua reprodução ampliada. Esse é o espaço por excelência em que atuam as profissões!

			O crescimento significativo do trabalho em serviços, decorrente do movimento de reestruturação capitalista no contexto da hegemonia neoliberal, e a consequente redução do número de trabalhadores na indústria, têm desencadeado um intenso debate entre analistas de distintas correntes teóricas que buscam explicitar o que são serviços e qual é a natureza desse tipo de atividade que cresce veloz e significativamente em todo o mundo, tanto nos países centrais quanto na periferia capitalista.

			No campo das ciências sociais, e no debate marxista em particular, as teses sobre o fim do trabalho e a suposta centralidade assumida pelo trabalho imaterial12 pretenderam colocar em xeque a potência explicativa da teoria do valor trabalho de Marx para iluminar as transformações dos processos produtivos no capitalismo monopolista, sob os determinantes da mundialização financeira. Esse cenário fez emergir o debate sobre os serviços e a natureza deste trabalho, interpelando também esquemas analíticos sobre o assim denominado “terciário” e implodindo a clássica tripartição dos departamentos econômicos e a divisão do trabalho em atividades primárias, secundárias e terciárias.13

			Sem desconhecer a necessidade de aprofundar os diferentes ângulos dessa questão, especialmente as polêmicas em torno do trabalho produtivo e improdutivo no campo dos serviços, o que não é possível realizar nos estreitos limites deste texto, interessa trazer as contribuições do pensamento crítico de analistas que enfrentam essa discussão a partir dos fundamentos da teoria social de Marx e do campo marxista, evidenciando a atualidade dessa contribuição, sem pretender que suas formulações possam abranger todas as novas questões postas pelo capitalismo do século XXI, mundializado, financeirizado e sob a hegemonia neoliberal. Referimo-nos ao conjunto de complexas questões relacionadas à natureza do trabalho em serviços e as novas formas de extração do valor nas diferentes modalidades de trabalho em sua morfologia atual, considerando as fronteiras cada vez mais embaçadas entre produção de mercadorias e produção de serviços, para “satisfazer necessidades do estômago ou da fantasia”, parafraseando a conhecida expressão de Marx.

			Ainda nesse âmbito, realizamos um esforço adicional para a análise daquelas profissões, que, como o Serviço Social, atuam no campo dos serviços, notadamente daqueles que se operacionalizam no âmbito das políticas sociais estatais. O que coloca em discussão o caráter dos serviços prestados pelo Estado, que em tese não têm o objetivo de produzir mercadorias e/ou extrair valor nem mais-valia, a não ser quando esses serviços são organizados sob a lógica da produção capitalista, como no caso das empresas estatais. Nogueira (2005, p. 79) em sua análise sobre o sindicalismo no setor público brasileiro, aponta que as especificidades das relações de trabalho no setor público devem ser consideradas, na medida em que “são relações entre não proprietários de meios de produção entre si (funcionários e governos ou governantes e dirigentes), em vez de relações diretamente capitalistas”. O que implica considerar, nos termos discutidos por Marx (1975) no Capítulo Inédito de O Capital, que não há nas atividades do Estado, de administração, controle e prestação de serviços públicos, a produção direta de valor, sendo o trabalho assalariado nesse âmbito improdutivo.

			Contudo, se essa argumentação, aparentemente consensual, parece encerrar a análise, novas questões instigam o debate e revelam os nexos do fundo público e das políticas sociais com os circuitos do valor e da reprodução ampliada do capital em múltiplas dimensões, como observa Behring (2010, p. 20), atuando tanto na reprodução do capital como na reprodução da força de trabalho, a exemplo do que ocorre na implementação de políticas sociais. A autora observa que:

			Sobre a política social, como aplicação do fundo público, ela participa do processo de incremento da rotação do capital e, portanto, do circuito do valor. Por meio da política social o Estado realiza compras, contrata força de trabalho, pagando seus salários, transfere renda e até contrai dívidas em seu nome [...]. A política social, inclusive, transfere recursos para os bancos para a gestão dos programas de transferência de renda. (Behring, 2012, p. 178)

			Além disso, em outro texto (Raichelis, 2015), chamamos atenção para as elaborações de Oliveira (apud Raichelis, 2015, p. 71-72), quando adverte que a ideia de fundo público não pode ser entendida apenas como expressão de recursos estatais dirigidos para o financiamento da acumulação, sendo concebido como um mix que se forma dialeticamente e representa na mesma unidade a razão do Estado, que é sociopolítica (pública) e a razão dos capitais, que é privada. Tal processo, conduzido pela dinâmica da luta de classes, vai sendo incorporado às formas de regulação do capitalismo, em relação aos direitos sociais dos trabalhadores e em relação aos ciclos da própria acumulação capitalista. Nesse sentido, aprofunda-se a disputa pelo fundo público pelas diferentes frações do capital e pela classe trabalhadora, cuja fragmentação de interesses em ambas as classes fragiliza as possibilidades de constituição da esfera pública democrática que, agravada pela agenda neoliberal, reforça os interesses do capital sobre o trabalho.

			Mas embora Nogueira (2005) destaque que não há produção direta de valor e mais valor no trabalho do setor público estatal, ao mesmo tempo chama atenção de que isso não significa que não haja exploração direta do trabalho pelo Estado, tese também controversa neste debate. Nas palavras do autor:

			A exploração ocorre na esfera da reprodução do capital, ou seja, nos processos de serviços e administração destinados à reprodução social e política do conjunto da sociedade de classes. A taxa de exploração do trabalho no Estado envolve a quantidade de salário em relação à jornada de trabalho e às condições necessárias de vida em sociedade, mas não é realizada para produzir, e sim para reproduzir o capital. (Nogueira, 2005, p. 79)

			Nesses termos, sendo as políticas sociais e os serviços sociais públicos destinados à reprodução social, matéria por excelência do trabalho profissional, novas controvérsias surgem no que respeita às relações e organização do trabalho no Estado e às formas de subsunção do trabalho assalariado ao empregador estatal (governos ou dirigentes). Em relação ao trabalho nas políticas sociais, assistentes sociais são convocadas/os a participar de processos de trabalho coletivo, combinado e cooperado em diferentes áreas e em diversos níveis, seja na formulação e execução direta de serviços sociais a parcelas da classe trabalhadora, ou ainda em atividades de planejamento, informação e gestão, trocando trabalho socialmente necessário14 (Marx, 1968) por salário, assumindo nesses termos essa relação comum e característica ao assalariamento em todo mercado de trabalho capitalista, inclusive com a presença de um exército de desempregados que exercem pressão para o rebaixamento dos níveis salariais.

			Esse conjunto de questões torna a análise do trabalho em serviços mais complexa nessa quadra do capitalismo monopolista, com prevalência da financeirização e da hegemonia neoliberal, impondo cautelas para evitar transposições mecânicas, principalmente quando se trata do trabalho em serviços no espaço estatal. Esse é o desafio maior, ainda mais considerando a exiguidade de pesquisas e estudos voltados para decifrar o processamento do trabalho em serviços como expressão do trabalho coletivo e a atividade exercida por assistentes sociais, apreendida como uma especialização do trabalho social na sociedade do capital, nas específicas condições em que se insere na divisão social, sexual e técnica do trabalho.15

			Para nós, a reflexão sobre a especificidade do processo de trabalho em serviços tem como referência a análise do trabalho em Marx (1968; 1975), embora haja que se considerar que no contexto da sociedade capitalista do século XIX, objeto de sua extensa pesquisa, os serviços constituíam magnitudes insignificantes. Se comparado ao volume da produção capitalista na atualidade, veremos que o trabalho em serviços compreende a maior parte dos empregos tanto em países capitalistas centrais como nos periféricos, não podendo ser considerados, como assinalou Marx, casos omissos ou categorias em transição. (Dal Rosso, 2014)

			Ainda assim, a questão da produção não material também recebeu de Marx um tratamento específico, e nada indica que ele não a considerasse um tipo de trabalho, seja nas formas sociais (materiais e não materiais) envolvidas em sua produção, seja nos produtos criados pelos processos de trabalho, que podem ou não assumir uma materialidade. Ao contrário, suas afirmações caminham na direção de considerar o trabalho não material, prevalente no campo dos serviços pela maior presença da dimensão intelectual, como componente da produção social de valor e/ou de mais valor a depender da sua participação direta e/ou socialmente combinada nesse processo. (Santos, 2013).

			Para Marx (1968; 1975), com o advento do capitalismo, muitas atividades que antes eram exercidas gratuitamente ou remuneradas de forma indireta, como as realizadas por “profissionais liberais”, foram se transformando em trabalho assalariado, embora não produzissem necessariamente mais-valia, a não ser quando se realizassem diretamente para o capitalista tornando seus partícipes trabalhadores produtivos.

			Os serviços para Marx são em princípio improdutivos, em função de serem trabalhos trocados por renda e não por capital, permanecendo, portanto, no nível de valores de uso. Contudo, muitas dessas atividades de serviços como a medicina, a engenharia, o direito, [poderíamos acrescentar o Serviço Social], em muitos casos foram proletarizadas, passando a ser exercidas por empresas organizadas na forma capitalista e que buscam ampliar a valorização do capital.

			As contribuições de Harry Braverman, em sua conhecida e polêmica obra lançada em 1974, um estudo clássico sobre a degradação do trabalho no século XX, traz importante contribuição no marco da análise marxista das mudanças do trabalho no âmbito dos serviços (trabalho em escritório de tipo não industrial).

			Para Braverman (1981), o crescimento dos serviços e do pessoal empregado nesse âmbito se deve à penetração cada vez mais intensa do capital nos diversos setores da vida, transformando antigas formas de cooperação mútua, social, familiar e comunitária em atividades comercializáveis no mercado, especialmente a partir do capitalismo monopolista.

			Em suas reflexões, o autor vai revelando a tendência do capitalismo monopolista à degradação do trabalho, no sentido do declínio das qualificações e da simplificação, ampliando o controle capitalista sobre o processo de trabalho por meio da separação entre atividades de concepção e de execução do trabalho.

			Por outro lado, ao analisar a nova composição da classe que vive da venda de sua força de trabalho, observa que diferentemente da pequena burguesia pré-monopolista e das massas de classe média já desaparecidas, o capitalismo monopolista gerou outra massa de emprego não desprezível, que corresponde cada vez mais à definição de classe trabalhadora.

			Isto é, como classe trabalhadora ela não possui qualquer independência econômica ou ocupacional; é empregada pelo capital e afiliados, não possui acesso algum ao processo de trabalho ou meios de produção fora do emprego, e deve renovar seus trabalhos para o capital incessantemente a fim de subsistir. [...] do ponto de vista puramente formal se assemelha àquela população da classe trabalhadora claramente proletarizada. (Braverman, 1981, p. 340-341)

			Essas novas ocupações devem ser entendidas como atividades da classe trabalhadora, mesmo naquelas atividades não materiais, como no trabalho com a alta tecnologia nas centrais de teleatividade, nas atividades de serviços e no trabalho nos escritórios.

			Oliveira (1979), em finais da década de 1970, já se referia à “revolução dos serviços” com a instalação dos escritórios de computação e processamento de dados, laboratórios de pesquisa, escritórios de publicidade em que o progresso da divisão social do trabalho borra as fronteiras entre as mercadorias e os serviços, situação que o leva a indagar, por exemplo, se o processamento de dados seria uma mercadoria ou um serviço. Para explicar a complexidade desses novos processos produtivos no campo dos serviços, o autor propõe adotar a análise sobre os ciclos, as formas do capital e as mudanças ocorridas no interior do próprio sistema capitalista, especialmente na passagem do capitalismo concorrencial para o monopolista, já que a divisão social do trabalho não é imune às profundas transformações que ocorrem no interior desse modo de produção.

			Na mesma direção, Antunes (1999), com base em evidências teóricas e empíricas na análise da dinâmica de reestruturações e inovações que têm atingido o capitalismo em seu metabolismo com o capital, impactando a organização e o funcionamento das relações de produção e processos de trabalho, elaborou a noção ampliada sobre as novas formas de ser da classe-que-vive-do-trabalho. O autor esclarece, contudo, que não se trata de um novo conceito de classe, mas de um esforço analítico para atualizar a compreensão marxista de classe social e apreender a complexificação e diversificação do proletariado, notadamente com a expansão significativa do trabalho em serviços nas últimas décadas. Em sua composição heterogênea e compósita, além dos trabalhadores assalariados produtivos dos distintos ramos, a classe-que-vive-do-trabalho é composta pelo imenso contingente de trabalhadores improdutivos localizados no setor de serviços (bancos, comércio, turismo, telemarketing, serviços públicos etc.) até os trabalhadores que realizam atividades nas fábricas e escritórios mas não criam diretamente valor, além do exército de trabalhadores precarizados, terceirizados e desempregados urbanos e rurais.

			Antunes (1999), em suas pesquisas sobre a nova composição da classe trabalhadora, desde os anos de 1990, observa que a expansão das empresas de call centers e telemarketing e das empresas de tecnologias de informação e comunicação (TIC), cada vez mais imprescindíveis para a redução do tempo de circulação do capital, acabou por incentivar a expansão do trabalho no “setor” de serviços e de uma massa de novos trabalhadores e trabalhadoras, o infoproletariado dos serviços, submetidos à degradação real do trabalho virtual (Antunes e Braga, 2009). Nessa fase de mundialização do capital e do atual padrão de acumulação do capital, tal processo cria para o autor o novo proletariado de serviços, que em algumas atividades dotadas de maior dimensão imaterial ou intelectual, especialmente as mais informatizadas, configura-se também como um elemento central para uma real compreensão dos novos mecanismos geradores do valor na atualidade.

			Para Antunes (1999, p. 120), a sociedade do capital, em sua busca incessante de realização do valor, precisa cada vez menos de trabalho estável e cada vez mais de trabalhadores improdutivos que valorizem o capital, bem como de combinadas formas de trabalho parcial, terceirizado, part time para realizar seu ciclo reprodutivo. Para isso, busca a redução do trabalho vivo e sua substituição por trabalho morto, bem como formas de extração de sobretrabalho em tempo cada vez menor, com redução de trabalho manual direto articulado com o trabalho qualificado, multifuncional, dotado de maior dimensão intelectual, dinâmica que para o autor expressa a plena vigência da lei do valor. Nesse sentido, a própria forma valor do trabalho se transforma, assumindo crescentemente também a forma valor do trabalho intelectual/abstrato absorvida como mercadoria, na medida em que o trabalho intelectual também é subordinado ao fetichismo da mercadoria como trabalho intelectual abstrato. (idem, p. 129).

			O autor conclui afirmando que vem ocorrendo no mundo contemporâneo “uma crescente interação, inter-relação e interpenetração entre atividades produtivas e improdutivas, entre as atividades fabris e as de serviços, entre as atividades laborativas e a atividades de concepção, entre produção e conhecimento científico, que se expandem fortemente no mundo do capital e de seu sistema produtivo.” (Antunes, 1999, p. 134)

			Por sua vez, Dal Rosso (2014, p. 76), em sua reflexão sobre a teoria do valor e o trabalho produtivo no setor de serviços, observa também o seu significativo crescimento como empregador de mão de obra e a grande abrangência que vem assumindo nas últimas décadas em todo mundo, compreendendo um conjunto muito amplo de ações que possibilitam a circulação e o consumo de mercadorias, além de diversas atividades agregadas.

			Em função disso, o autor retoma as controvérsias na análise dos serviços e as diferentes interpretações sobre o seu significado, especialmente no que se refere à materialidade/imaterialidade, ao caráter produtivo ou improdutivo dos serviços, à luz da teoria do valor de Marx. Não sendo o caso de reproduzir esse debate, o que importa destacar para as nossas reflexões sobre o trabalho profissional, é que para Dal Rosso (idem, p. 78) “não cabem dúvidas de que serviço é trabalho” e deve ser analisado a partir dessa centralidade. Adverte ainda que uma questão de outra natureza é a discussão sobre o caráter produtivo ou improdutivo desse trabalho, o que o autor realiza em sua análise da organização do trabalho e das distintas formas de subsunção dessa atividade ao capital, considerando os aportes de Marx e da teoria do valor trabalho. Sendo certo que para o autor, com base em Marx, as características do trabalho assalariado e socialmente necessário à acumulação capitalista independem de sua natureza produtiva ou improdutiva na geração de valor para o capital, especialmente se considerarmos a ótica do trabalho coletivo, combinado e cooperado.16

			Meirelles (2006) em sua análise conceitual sobre serviços faz uma revisão bibliográfica de autores clássicos e contemporâneos apontando avanços e limites em cada uma das análises. Na abordagem contemporânea de serviços, aponta a existência de um leque de interpretações e “classificações” bastante heterogêneas, permanecendo, contudo indefinições quanto às diferenças entre bens e serviços no debate atual.

			Após apresentar várias propostas de classificações e tipologias de serviços, a autora destaca a fragilidade teórico-metodológica dessas análises, apontando a ausência de unidade teórica e analítica, a dicotomia entre as características de oferta e demanda e a ausência de remissão aos clássicos, principalmente no que se refere às premissas do processo de geração de valor e às implicações teóricas e analíticas sobre o setor de serviços.

			Do conjunto de suas reflexões, vale destacar a proposta que a autora elabora, com base na hipótese “de que a natureza específica das atividades de serviço reside no fato de ser essencialmente realização de trabalho — independentemente das características formais do processo produtivo ou do produto resultante deste processo”. (Meirelles, 2006, p. 130, grifo da autora). A partir dessa hipótese, a autora formula três postulados que nos subsidiam na reflexão do trabalho em serviços no âmbito do Serviço Social.

			O primeiro postulado é que serviço é trabalho na sua acepção ampla e fundamental, podendo ser realizado por meio do trabalho humano (força viva de trabalho) ou do trabalho mecânico (máquinas e equipamentos);

			O segundo postulado faz uma distinção fundamental entre processo e produto. Enquanto serviço é trabalho em processo, produto, por outro lado, é o resultado deste processo, ou seja, é um trabalho acumulado, um trabalho objetivado, que pode ser tangível ou intangível (ser um bem físico ou uma informação), o importante é que é a realização de trabalho.

			O terceiro postulado afirma que todo serviço é realização de trabalho, mas nem todo trabalho é serviços. Para que o serviço se realize é necessário que o processo de trabalho constitua uma atividade econômica estruturada a partir de um arranjo contratual (formal ou informal) em que figure seu objetivo de prestação de trabalho.

			Assim, podemos concluir que o trabalho em serviços, como trabalho em processo, não se autonomiza do trabalho desenvolvido pelo conjunto de trabalhadores assalariados, em sua relação de subunção formal ou real do trabalho ao capital, ainda que com particularidades, dependendo da forma que assume nas distintas áreas e nas diferentes relações concretas em que se insere.

			Na esteira das análises de Marx, o resultado de um serviço pode ser uma mercadoria vendida ao consumidor ou a prestação de um serviço, de saúde, por exemplo; pode se separar ou não de seu produtor; pode assumir forma material ou imaterial, tendo realidade corpórea ou não; pode ser produtor direto de mais-valia ou não; pode envolver diferentes conteúdos em sua realização. Esse conjunto de variáveis que pode assumir o trabalho em serviços simplesmente ilustra o princípio que, para o capitalismo, o que importa não é o conteúdo ou a materialidade do trabalho, mas sua forma social, historicamente situada, a capacidade de produzir, como trabalho assalariado, lucro para o capitalista e valorização do capital, ainda mais em seu estágio monopolista que tende a suprimir as diferenças entre formas de trabalho para submetê-las todas ao domínio do trabalho abstrato. (Braverman, 1981, p. 308).

			3. A nova morfologia do trabalho de assistentes sociais sob a hegemonia das políticas neoliberais

			A reestruturação produtiva do capital e as estratégias neoliberais para o enfrentamento das crises que se aprofundam há pelo menos quatro décadas no mundo e no Brasil, vêm provocando a corrosão persistente e ampliada do trabalho contratado e regulamentado com base na matriz tayloriano-fordista, dominante no século XX, sendo substituída pelas mais diversas formas de flexibilização do trabalho, inspiradas pelo toyotismo ou modelo japonês, com vistas a ampliar os mecanismos de extração do sobretrabalho em tempo cada vez menor. (Antunes e Druck, 2014)

			Como consequência, aprofunda-se a tendência do capital de redução do número de trabalhadores contratados, gerando economia do trabalho vivo, potencializada pela incorporação em larga escala de tecnologias microeletrônicas poupadoras de força de trabalho. Amplia-se o desemprego estrutural além da precarização e deterioração da qualidade do trabalho, dos salários e das condições em que ele é exercido, que se agravam ainda mais considerando recortes de gênero, geração, raça e etnia, com profundas mudanças nas formas de ser da classe trabalhadora, com impactos na materialidade e na subjetividade individual e coletiva.

			No âmbito do mercado de trabalho do Serviço Social ampliam-se os processos de subcontratação de serviços individuais de assistentes sociais (pejotização e uberização)17, por parte de empresas de serviços ou de assessoria, de organizações não governamentais, de (falsas) cooperativas de trabalhadores na prestação de serviços a governos, especialmente em âmbito local, configurando-se o exercício profissional privado autônomo, temporário, por projeto, por tarefa, decorrentes das novas formas de organização e operação das políticas sociais.

			Nas instituições do aparelho de Estado ampliam-se as parcerias público-privadas em diferentes modalidades e áreas das políticas sociais. Ao mesmo tempo assiste-se a importantes deslocamentos nos modos de gestão e contratação de trabalhadores/as através da terceirização de serviços públicos por meio da subcontratação de empresas ou instituições intermediadoras, que após a aprovação da Lei que regulamenta a terceirização das atividades meio e das atividades fim no Brasil (Lei n. 13.429/2017) tende a se ampliar e se diversificar enormemente para todas as atividades laborais.

			Inúmeras situações que expressam essa nova morfologia do trabalho de assistentes sociais podem ser observadas nas políticas de habitação, saúde, assistência social, entre outras, atestando que assistentes sociais subcontratadas/os e terceirizadas/os experimentam, assim como os demais trabalhadores assalariados, a precarização do trabalho não protegido, a insegurança laboral, a baixa e incerta remuneração, a desproteção social e trabalhista, o assédio moral, o sofrimento e o adoecimento decorrentes do trabalho, ou seja, a precarização do trabalho e da vida.

			Mesmo assalariados com empregos “estáveis”, com contratos por tempo indeterminado, e não só trabalhadores das empresas privadas mas também os funcionários púbicos, são afetados pela “precariedade subjetiva” a que se refere Linhart (2014, p. 45), expressa pelo “sentimento de precariedade quando são confrontados com exigências cada vez maiores no trabalho e estão permanentemente preocupados com a ideia de nem sempre estar em condições de responder a elas”.

			Essa forma de subjetivação do trabalho desencadeia nos/as trabalhadores/as o sentimento de jamais estar protegido de uma perda repentina do emprego, ainda mais na conjuntura atual de aumento do desemprego e cortes nos salários e direitos, vindo a se somar à precariedade objetiva enquanto estratégias de gestão e controle do trabalho.

			A dinâmica das políticas públicas se altera em extensão e complexida­de organizacional, ao mesmo tempo em que se acirram os processos de disputa política em torno das estratégias de captura do fundo público que as sustenta enquanto forma social de distribuição de parte da mais-valia. Seu dinamismo envolve as práticas políti­cas, profissionais e intelectuais de todos aqueles segmentos sociais que confor­mam os processos de controle social sobre os modos de vida e de reprodução da sociabilidade que marca a sociedade do trabalho abstrato. Cons­tituem espaços e momentos de articulação e conflitos de interesses corporati­vos, profissionais e econômicos mediatizados pelas lutas de classes.

			Para os pesquisadores franceses Dardot e Laval (2016, p. 190), em importante ensaio sobre o neoliberalismo, as políticas neoliberais hegemônicas no aparelho estatal não significam a mera restauração de um liberalismo tradicional, mas “têm como principal característica alterar radicalmente o modo de exercício do poder governamental, assim como as referências doutrinais no contexto de mudanças das regras de funcionamento do capitalismo”. Nesses termos, produzem nova racionalidade política e social articulada aos tempos de mundialização e financeirização do capital em que, ao contrário de uma simples retirada de cena do Estado, o que se observa é o “reengajamento político do Estado sobre novas bases, novos métodos e novos objetivos”.

			A tese defendida pelos autores é que antes de ser uma ideologia ou uma política econômica, o neoliberalismo é fundamentalmente uma racionalidade — “a nova razão do mundo”, a razão do capitalismo contemporâneo, envolto em uma nova racionalidade política e governamental, que produz um sistema de normas profundamente inscritas nas práticas governamentais, nas políticas institucionais, nos estilos gerenciais.

			O Estado neoliberal, denominado pelos autores de “governo empresarial”, impõe uma mercadorização da instituição pública, que funciona de acordo com regras empresariais da governança público-privada.

			Exatamente do mesmo modo como a gestão privada visa fazer com que os assalariados trabalhem o máximo possível por meio de um sistema de incentivos, a “governança do Estado” visa oficialmente fazer com que as entidades privadas produzam bens e serviços de forma supostamente mais eficiente. (idem, p. 278)

			Esse tipo de concepção do Estado e da ação pública se aplica também à “gestão do trabalho”. O que se observa na administração pública brasileira é um quadro em que grande parte dos serviços públicos é realizada não mais pelo servidor público, profissional concursado cujas relações de trabalho são regidas por regime jurídico próprio, mas pelos mais diferentes tipos de trabalhadores, em geral empregados de forma precária, com contratos temporários, sem os mesmos direitos do funcionalismo estatutário, com salários mais baixos e expostos a maiores riscos e inseguranças — constituindo novas hierarquias entre os próprios trabalhadores, “de primeira e segunda classe”.

			Contudo, na conjuntura atual de desregulamentação do trabalho, essas diferenças entre servidores públicos e trabalhadores contratados vão se esvaindo. As mudanças que têm sido adotadas visam reduzir drasticamente os direitos dos/as servidores/as do Estado, no contexto da contrarreforma neoliberal do Estado, com a justificativa de cortes de gastos e pagamento dos juros da dívida pública, dispositivo do Estado que dilapida o fundo público e transfere parte da riqueza socialmente produzida para o capital financeiro.

			As diferentes modalidades de terceirização, agora regulamentadas no Brasil, têm sido a forma de contratação e organização do trabalho que mais se generalizou nas últimas décadas, atingindo todas as áreas do trabalho na indústria, no comércio e nos serviços, nas atividades urbanas e rurais, no universo privado e estatal, desencadeando uma verdadeira “epidemia” (Antunes e Druck, 2014). Associada à flexibilização da jornada de trabalho e dos vínculos contratuais e à privatização dos serviços públicos, a terceirização ou subcontratação é responsável pela implosão do estatuto do funcionalismo público que estamos acompanhando, considerando principalmente os dispositivos garantidos pela Constituição Federal de 1988, a exemplo da obrigatoriedade dos concursos públicos para acesso a cargos e emprego na administração pública.18
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